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1. Enquadramento e Objetivos 

O Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 9 de dezembro, veio criar o Mecanismo Nacional 

Anticorrupção assim como estabelecer o Regime Geral de Prevenção da Corrupção (RGPC). 

Nos termos da lei citada, este regime é aplicável às pessoas coletivas que empreguem 50 ou 

mais trabalhadores (art.º 2º RGPC) e deverá abranger toda a organização e atividade da 

entidade, incluindo as áreas da administração, da direção, operacionais ou de suporte (art.º 

6º RGPC). 

Nesta medida, a Mar Lusitano – Produtos Alimentares Lda., adotou e implementou um 

programa de cumprimento normativo que inclui o plano de prevenção de riscos de corrupção 

e infrações conexas (PPR), um código de conduta, um programa de formação e um canal de 

denúncias, a fim de prevenir, detetar e sancionar atos de corrupção e infrações conexas. 

 

Nos termos do n.º 4 do artigo 6.º do RGPC, a execução do PPR está sujeita a acompanhamento 

e controlo, mediante a elaboração, no mês de outubro, de relatório de avaliação intercalar 

nas situações identificadas de risco alto, e no mês de abril do ano seguinte a que respeita a 

sua execução, de relatório de avaliação anual, contendo o estado da evolução das medidas 

preventivas e corretivas identificadas, bem como os resultados da monitorização da sua 

efetiva operacionalização. 

 
O presente Relatório de Avaliação Anual surge, assim, como resposta à obrigação legal de 

avaliação e reporte do grau de implementação e eficácia do Plano de Prevenção de Riscos de 

Corrupção e Infrações Conexas. Pretende-se, não só apresentar o ponto de situação das 

medidas definidas, evidenciando o seu nível de execução, eventuais desvios verificados e as 

ações corretivas adotadas ou a adotar, mas também aferir a adequação e eficácia dos 

mecanismos de controlo implementados, contribuindo para o reforço contínuo do sistema de 

prevenção de riscos, da transparência e da conformidade com as obrigações legais e 

regulamentares aplicáveis. 
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2. Avaliação Anual do Plano de Prevenção de Riscos 

 

2.1 Avaliação do Risco 

A avaliação do risco resulta da conjugação de dois fatores: Probabilidade de Ocorrência (PO) 

e Impacto da Ocorrência (IO). Da articulação destas duas variáveis, bem como dos diferentes 

graus de risco, resultou a matriz de classificação do nível de risco.  

 

 

 

 

A Mar Lusitano identificou 19 riscos de corrupção e infrações conexas inerentes à sua 

atividade, os quais foram classificados de acordo com o seu nível de criticidade segundo uma 

escala que varia entre mínimo, fraco, moderado, elevado e muito elevado. Considerando o 

seu impacto e probabilidade de ocorrência, todos os riscos foram classificados com níveis 

reduzidos de criticidade, sendo 47,4% considerados de risco mínimo e 52,6% de risco fraco. 

 

 

 

 
  

 

 

 

 

 

De salientar que, da análise efetuada e até à presente data, nenhum risco foi avaliado como 

moderado, elevado ou muito elevado, o que evidencia que a probabilidade de ocorrência 

destes eventos é muito baixa. Estes resultados reforçam o elevado nível de controlo interno 
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Em curso

Implementadas

Grau de Implementação das Medidas Preventivas

implementado pela empresa e a sua eficácia na mitigação de riscos de corrupção e infrações 

conexas 

Os riscos identificados encontram-se distribuídos nas seguintes áreas de atividade: 

• Contratação de serviços/compra de bens e equipamentos; 

• Faturação de serviços; 

• Gestão de contas a pagar; 

• Gestão de contas a receber; 

• Gestão de stocks; 

• Processamento de salários; 

• Recrutamento e seleção; 

• Atribuição de prémios; 

• Obtenção de subsídios; 

• Relacionamento com entidades externas. 

 

2.2 Medidas de Controlo 

As medidas preventivas implementadas e a implementar assentam não só num controlo 

transversal à empresa através das suas políticas internas, regulamentos e normas, mas 

também num controlo operacional mediante o cumprimento de procedimentos em termos 

operacionais. 
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O gráfico apresentado ilustra o grau de implementação das medidas preventivas, assumidas 

pela Mar Lusitano aquando da elaboração do PPR. A análise permite concluir que, das 12 

medidas apresentadas para mitigar e prevenir os riscos de corrupção e infrações conexas, 

apenas 2 se encontram em curso, enquanto as restantes já foram implementadas. 

 

2.2.1 Medidas Preventivas Implementadas 
 

Com vista à prevenção e mitigação dos riscos de corrupção e infrações conexas identificados 

no PPR, foram reforçadas e/ou implementadas as seguintes medidas: 

• Política Interna de Combate à Corrupção e Tentativa de Suborno da Mar Lusitano; 

• Política Interna de Relacionamento com Fornecedores, Consultores e Parceiros 

Comerciais da Mar Lusitano; 

• Política de Marketing Responsável no Comércio do Bacalhau; 

• Código de Ética e de Conduta; 

• Código de Boa Conduta para a Prevenção e Combate ao Assédio no Trabalho; 

• Instruções de Trabalho, Normas e Regulamentos aplicáveis; 

• Vigilância da boa execução dos contratos celebrados e exercitação das garantias legais 

e contratuais; 

• Segregação de funções com partilha de responsabilidades e distribuição das 

tarefas/atividades consideradas críticas; 

• Canal de Denúncias; 

• Auditorias Internas. 

 
2.2.2 Medidas Preventivas Em Curso 
 

No sentido de reforçar continuamente o sistema de controlo interno, encontram-se em curso 

as seguintes medidas:  

• Programa de Formação e Comunicação no âmbito do RGPR; 

• Reforço da Comunicação sobre Corrupção e Infrações Conexas; 
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No que diz respeito ao prazo de implementação das medidas parcialmente implementadas, a 

Mar Lusitano prevê a sua completa implementação até final do ano de 2027. 
 

O conjunto de medidas implementadas e em desenvolvimento evidência, não só, o 

compromisso da Mar Lusitano com a prevenção, deteção e mitigação de riscos de corrupção 

e infrações conexas, mas também a preocupação em promover uma cultura organizacional 

assente em princípios de ética, transparência e responsabilidade. 

 

3. Conclusão 
 

A Mar Lusitano reconhece o PPR como um instrumento de gestão fundamental, capaz de 

prevenir e mitigar riscos de corrupção e infrações conexas. Nesse sentido, a maioria das 

medidas preventivas propostas já foi implementada. Para todos os riscos identificados, já se 

encontram em vigor procedimentos e controlos internos específicos, destinados a gerir e 

reduzir a exposição da empresa a esses riscos. 

 

4. Divulgação 

O presente Relatório será objeto de divulgação, aos seus colaboradores, no website 
institucional da Mar Lusitano www.marlusitano.pt. 

 

 

 

Gafanha da Nazaré, 15 de abril de 2026 

 

 

 

 

__________________________________ 

(Responsável pelo Cumprimento Normativo) 
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